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TERMO DE REFERÊNCIA – 011/2024 

“CONTRATAÇÃO PARA INSCRIÇÃO NO 57º CONGRESSO NACIONAL DA ABIPEM” 
 

1. DO OBJETO 
Constitui o objeto do presente Termo de Referência a contratação de entidade 

certificadora para realização do exame para certificação profissional do RPPS da 
Conselheira de Gestão do Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Cáceres, Sra. Isabel Cristina do Nascimento, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1 Atualmente a certificação é de caráter obrigatório para os dirigentes, membros de 
comitê e membros de conselhos deliberativos. Alguns de nossos conselheiros já 
possuem a certificação, ademais o Instituto tem por objetivo capacitar seus servidores 
e membros de conselhos para que as deliberações sejam baseadas em conhecimento e 
sejam assertivas. 
2.2 A Certificação aborda um vasto conteúdo programático com conceitos sobre 
seguridade social, planos de benefícios, plano de custeio, gestão atuarial, gestão de 
investimentos dos recursos previdenciários, gestão contábil, responsabilidade fiscal e 
previdenciária, compensação previdenciária, controle interno e externo, certificação 
pró-gestão e outros. 
2.3 Assim, a presente contratação se justifica em decorrência da observação as 
normativas impostas no Art. 76, Inciso II da Portaria MTP 1.467 de 02 de junho de 2022, 
ato que irá atender aos requisitos legais e assegurar a manutenção das boas práticas de 
gestão e responsabilidade previdenciária. 
 
3. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 

ITEM COD. TCE DESCRIÇÃO UNID. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

01 342545-2 

Imposto e taxa - do tipo 
taxa de inscrição para 

exame online de 
certificação profissional  

1 UN R$ 420,00 R$ 420,00 

Considerando que há somente 3 (três) entidades certificadoras credenciadas para a 
realização do exame, sendo elas INSTITUTO TOTUM DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO 
EMPRESARIAL LTDA, ASSOCIAÇAO DOS ANALISTAS E PROFSSIONAIS DE INVESTIMENTOS 
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DO MERCADO DE CAPITAIS DO BRASIL-APIMEC BRASIL e ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA ESTADUAIS E MUNICIPAIS- ABIPEM, verifica-se que o 
Instituto Totum oferece o menor valor. 
 
4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1  Para solução do problema apresentado, entende-se necessário que a 
contratação de EMPRESA APTA PARA CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL DOS DIRIGENTES, 
GESTORES E CONSELHEIROS DO RPPS apresente os seguintes requisitos: 
 a) Capacidade de garantir login e senha para aplicação de prova em ambiente online; 
 b) Disponibilidade de horários para a aplicação da prova em ambiente online; 
 c) Suporte e assistência para possíveis problemas e instabilidades do sistema durante a 
aplicação da prova.    
 
5. DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1 O prazo de entrega dos bens/serviços é imediato, contados da confirmação 
eletrônica do contrato de serviço, em remessa única. 
5.2 Os serviços deverão ser executados em meios digitais eletrônicos (e-mail) e 
plataformas eletrônicas, com disponibilização de acesso ao conteúdo da plataforma do 
contatado via login e senha. 
5.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o contratado deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 7 dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior, sendo facultado a Administração rescindir o acordo e contratar 
com terceiros, impondo ao contratado os ônus da inadimplência. 
 
6. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR MEIO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 
6.1 As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um 
regime regulamentado por Lei. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o 
artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, 
os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.  
6.2 A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar 
isonômica a participação de interessados, em procedimentos que visam suprir as 
necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados, e ainda procurar 
conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.  
6.3 O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade.  
6.4 Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações 
específicas tornando inviáveis as licitações nos trâmites usuais, a lei previu exceções à 
regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação.  
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6.5 Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 75, inciso 
II da Lei nº 14.133/2021. O valor do pagamento da respectiva inscrição para a realização 
do certame encontra amparo na legislação para as contratações diretas pelas Entidades 
da Administração Pública. 
 
7. DA SELEÇÃO DO PRESTADOR DO SERVIÇO  
A razão da escolha do Instituto Totum justifica-se a pelos seguintes motivos: 

a) A empresa ofertar o serviço e estar devidamente habilitada e qualificada para a 
aplicação do exame; 

 b) Ser a empresa responsável pela emissão da inscrição para os dirigentes de RPPS 
realizarem a prova para obtenção da certificação com o menor valor. 

 
8. FISCALIZAÇÃO 
 A fiscalização da contratação será exercida pelo fiscal de contratos, nomeado 
através de ato administrativo específico, após a assinatura do instrumento contratual, o 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de 
tudo dará ciência à Autarquia.  
 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Autarquia ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o Art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou vícios observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Projeto/Atividade Fonte Elemento e Sub-
elemento de Despesas 

Valor Estimado 
(R$) 

09.122.1011.2119 802 - Recursos 
Próprios do 

RPPS 

3.3.90.39.00 – Prestação 
de Serviços de Pessoa 

Jurídica 

R$ 420,00 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 Disponibilizar os acessos, e apoio necessários em meio digital; 
10.2 Fornecer Certificado; 
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10.3 Os serviços deverão ser prestados em conformidade com a ordem de serviço e 
prazos pré-determinados pela CONTRATANTE; 
10.4 Os serviços devem ser executados dentro do prazo legal; 
10.5 Executar os serviços, objeto deste contrato, nos locais indicados pela 
CONTRATANTE, conforme item 5 deste termo de referência; 
10.6 A Empresa deverá responsabilizar-se pelos serviços ora avençados e dirimir 
quaisquer dificuldades oriundas da execução dos trabalhos, assegurando a boa 
qualidade destes; 
10.7 Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e de seguros resultantes da execução contratual; 
10.8 Assumir integral responsabilidade pelos danos causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros na execução dos serviços contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 
destruições e multas, isentando a CONTRATANTE de todas e quaisquer reclamações 
pertinentes, inexistindo vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e o pessoal da 
CONTRATADA; 
10.9 Assumir o ônus decorrente de todas as reclamações e/ou ações judiciais ou 
extrajudiciais, por sua culpa ou dolo, na execução dos serviços contratados e que 
possam a ser delegados contra a CONTRATANTE; 
Não sub-rogar ou subcontratar no todo ou em parte as obrigações pactuadas neste 
instrumento contratual. 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Receber os serviços nos termos, prazos e condições estabelecidas no contrato; 
11.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Contrato, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos;  
11.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado; 
11.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
11.5 Formalizar o contrato, conforme modelo do anexo do edital, e convocar a 
consignatária do certame para assinatura nos termos da legislação pertinente e 
consequentemente emitir nota de empenho de acordo com o artigo 105 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e alterações posteriores, sob pena de ilegalidade dos atos. 
11.6 Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e 
demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 
11.7 Efetuar o pagamento à contratada, nas condições estabelecidas no edital e/ou 
contrato; 
11.8 Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste edital; 
11.9 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a 
ser solicitados pela contratada; 
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11.10 Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada; 
11.11 Disponibilizar documentos físico e digital necessários para prestação de serviço. 
 
12 DA VIGÊNCIA 
12.1 O prazo do contrato oriundo deste Termo de Referência será findado ao fim da 
realização do exame e entrega de resultado e certificado. 
12.2 A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são 
compatíveis com os praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade dos 
serviços caso for conveniente. 
 
13 DO PAGAMENTO 
13.1 O pagamento das despesas do Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Cáceres será efetuado à contratada em parcela única, em até 10 (dez) dias 
após a entrega do objeto e do documento fiscal em tempo oportuno dos trâmites legais 
de tramitação da nota fiscal, a qual será devidamente atestada pelo servidor designado 
pela Contratante, cumpridas todas as exigências contratuais. 
13.2 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, o número e nome do 
banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem 
bancária; 
13.3 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
13.4 Nenhum pagamento isentará a contratada das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
13.5 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 
serão de responsabilidade do Contratado. 
 
14. DAS PENALIDADES 
Considera-se infração administrativa cometida pela CONTRATADA, nos termos da Lei n.º 
14.133, de 2021: 
14.1 Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;  
14.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.3 Fraudar na execução do contrato; 
14.4 Comportar-se de modo inidôneo; 
14.5 Cometer fraude fiscal; 
14.6 Não mantiver a proposta; 
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14.7 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
14.7.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a CONTRATANTE; 
14.7.2 Multa compensatória e moratória, na forma a seguir especificada: 
14.7.2.1 A multa por não cumprimento do objeto descrito, por culpa da CONTRATADA, 
será representada por percentual do valor contratado, não excedendo a 10% (dez por 
cento) do referido valor; 
14.7.2.2 Pelo não cumprimento de qualquer condição pactuada no contrato e não 
abrangida pela alínea anterior, 2% (dois por cento) do valor total do contrato para cada 
evento; 
14.8 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
14.9 Impedimento de licitar e contratar com a União com consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
14.10 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao CONTRATANTE pelos prejuízos 
causados; 
14.11 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n.º 14.133/2021, 
a CONTRATADA que: 
14.11.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
14.11.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.11.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
14.12 As multas poderão ser descontadas dos pagamentos porventura à contratada ou 
recolhidas diretamente à conta corrente da PREVICÁCERES, no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contados a partir da data da notificação do ato de punição ou, ainda, quando 
for o caso, cobrados judicialmente, nos termos do artigo 162 da Lei n° 14.133/2021; 
14.13 As penalidades aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas, 
isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, ficando o total 
das multas limitado a 10% (dez por cento) do valor total contratado; 
14.14 As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas, em razão de circunstâncias 
excepcionais, e a justificativa só será aceita quando formuladas por escrito, 
fundamentadas em fatos e comprováveis, a critério da autoridade competente do 
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CONTRATANTE, desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data 
em que a CONTRATADA tomar ciência; 
14.15 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 14.133/2021, e subsidiariamente a 
Lei n.º 9.784, de 1999; 
14.16 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado ao CONTRATANTE, observando o princípio da proporcionalidade. 
 
15. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES. 
15.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, conforme prevê o artigo 125, da Lei 14.133/2021; 
15.2 Aplicam-se, no que couber, as disposições constantes da Lei n°. 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor;  
15.3 O contrato poderá ser rescindido, por mútuo interesse entre as partes, 
atendido a conveniência da CONTRATANTE, recebendo a CONTRATADA o valor 
correspondente ao objeto entregue até o momento da rescisão, de forma imediata e 
independentemente de interpretação judicial ou extrajudicial; 
15.4 O contrato derivado deste instrumento deverá ser publicado, por meio de 
extrato no Diário Oficial dos Municípios, nos termos do parágrafo único, do Art. 89, da 
Lei nº. 14.133/2021; 
15.5 Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando da execução do contrato, 
serão resolvidas entre as partes contratantes por meio de procedimentos 
administrativos. 

 
Cáceres/MT, 20 de junho de 2024. 

 
 

KARINA MITIE SARAN 
Gerente de Administração  

 
De acordo: 

 
_____________________ 
Wilson Massahiro Kishi 

Diretor Executivo 
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